
PRODUTO EDUCACIONAL APRESENTADO AO PROGRAMA 
DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA, OFERTADO PELO CAMPUS BRASÍLIA DO 
INSTITUTO FEDERAL DE BRASÍLIA, COMO PARTE DOS REQ-
UISITOS PARA A OBTENÇÃO DO TÍTULO DE MESTRA EM 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TECNOLÓGICA.

ORIENTADOR: DR. MARCOS RAMON GOMES FERREIRA

AUTORA: ANNA VANESSA LIMA DE OLIVEIRA

ILUSTRADOR: CATER

BRASÍLIA 
2021

MANUAL 
REFLEXIVO



S....................



APRESENTAÇÃO
   Prezad@ leitor/a, é com muita satisfação que apresento o Manual Reflexivo 
sobre Educação Especial Inclusiva na Educação Profissional Tecnológica: Conceitos 
e Orientações. Este documento é um produto educacional, fruto da dissertação de 
mestrado da autora, intitulado “Educação Especial Inclusiva na Educação Profissio-
nal Tecnológica: Um Recorte Sobre a Inclusão de Pessoas com Deficiência no Insti-
tuto Federal de Brasília”, realizado pelo Programa de Pós-Graduação em Educação 
Profissional e Tecnológica.
   O manual irá trazer, de maneira reflexiva, conceitos e orientações referentes ao 
processo de inclusão e acessibilidade de pessoas com necessidades específicas 
nas instituições da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. O público 
alvo deste manual são servidores do Instituto Federal de Brasília que atendem, 
acompanham e interagem diretamente com as pessoas com necessidades específi-
cas que frequentam a instituição, desde o ingresso até a formação dessas pessoas.
   Pretende-se que o leitor conheça e aprenda os conceitos relativos a inclusão de 
Pessoas com Deficiência - PcDs, os diferentes tipos de deficiências, as principais le-
gislações, os meios de inclusão educacional, as especificidades da inclusão dentro 
da EPCT e o papel dos principais setores de inclusão no IFB. Objetivando principal-
mente a propagação do respeito à diversidade e perpetuando a acessibilidade ati-
tudinal (sem preconceitos, estigmas, estereótipos e discriminações em relação às 
pessoas em geral).

... se aprende com as diferenças 
e não com as igualdades”. 
(Paulo Freire)“
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CC – Coordenação de Curso
CDAE – Coordenação de Assistência Estudantil
CDPD – Coordenação Pedagógica
CETEFE - Centro de Treinamento de Educação Física Especial
CPIN –  Coordenação de Políticas Inclusivas
CID - Classificação Internacional de Doenças 
CCIF - Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade 
e Saúde
EEI - Educação Especial Inclusiva
EPCT - Educação Profissional, Científica e Tecnológica
IFB – Instituto Federal de Brasília
LBI - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
LDBEN - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
MMEC - Ministério da Educação
MOAB - Movimento Orgulho Autista Brasil
NAPNE – Núcleo de Atendimento a Pessoas com Necessidades 
Específicas
PcD – Pessoa com Deficiência
PREX - Pró-reitoria de Extensão e Cultura
RRFEPCT - Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica
SETEC - Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
TECNEP - Tecnologia, Educação e Profissionalização para Pes-
soas com Necessidades Educacionais Específicas
TEA - Transtorno do Espectro Autista
TGD - Transtornos Globais do Desenvolvimento

LISTA DE SIGLAS
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I - Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades;

II - Terminalidade específica para aqueles que não puderem atin-
gir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em 
virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor 
tempo o programa escolar para os superdotados;

Vamos começar?! Então, alguma vez em sua vida você, caro leitor, 
deve ter ouvido falar sobre Educação Especial... 
caso contrário... veja aqui no quadro abaixo o que é essa modalidade 
de ensino.

Educação especial
inclusiva-EEI
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PARA REFLETIR...
E na prática, você acredita 
que a Educação Especial 
tem funcionado de forma 

eficaz?

       Agora que entendemos o que é 
educação especial, precisamos com-
preender como ela se torna inclusiva, 
haja vista que esta modalidade de edu-
cação sofreu diversas mudanças até os 
dias atuais, onde antes era extremamen-
te segregatória, separando estudantes, 
rotulando-os e reforçando preconcei-
tos... e “de repente”, insere-se no ensino 
regular comum, tendo este que se reade-
quar para atender a diversidade de estu-
dantes. 

III - Professores com especialização adequada em nível médio ou 
superior, para atendimento especializado, bem como professores 
do ensino regular capacitados para a integração desses educan-
dos nas classes comuns;

IV - Educação especial para o trabalho (grifo nosso), visando a 
sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive condições 
adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção 
no trabalho competitivo (grifo nosso), mediante articulação 
com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apre-
sentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou 
psicomotora;

VV - Acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suple-
mentares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular. 
(LDBEN, 1996).

Interessante, não é mesmo? 
Destaca-se que essa modalidade perpassa todos os níveis de educação, 
inclusive na Educação Profissional, Científica e Tecnológica- EPCT, o que 
de fato é um avanço para a promoção de uma educação pública e de 
qualidade para as pessoas com deficiência. 
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INTEGRAÇÃO
SEGREGAÇÃO

EXCLUSÃO

INCLUSÃO

 Assim, prezados leitores, quando se percebe a importância da 
criação da Educação Especial, bem como o surgimento do conceito de 
inclusão nas escolas, surge uma nova forma de pensar e de fazer a edu-
cação para todos, esta forma seria a Educação Especial Inclusiva - EEI. 
Essa educação busca formas justas e acessíveis para que a aprendiza-
gem dos diferentes estudantes inseridos nesta escola, em todas as mo-
dalidades de ensino, seja alcançada de maneira exitosa. E para isso 
existe a necessidade de que toda a comunidade escolar possua o 
conhecimento sobre os conceitos que envolvem a Educação Especial 
Inclusiva e as Pessoas com Deficiência.

 A imagem abaixo ilustra melhor quando, em tempos não muito 
remotos, a escola não abria espaço para PcDs (exclusão ou segregação), 
posteriormente transfomando-se em Educação Especial (integração) e 
posteriormente Especial e Inclusiva (Inclusão). 
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E como funciona a EEI na 
Educação Profissional 

Tecnológica?

Vamos agora para a segunda parte do nosso manual, entender como 
a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica – 
RFEPCT, trabalha com a EEI, focando no Instituto Federal de Brasília.
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    A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológi-
ca (Rede Federal), expandiu-se durante os últimos 10 anos, tendo 
atualmente 661 (seiscentos e sessenta e uma) unidades por todo o 
Brasil, de acordo com o portal do Ministério da Educação (MEC), ano 
base 2019. Assim, tornando a modalidade de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica - EPCT mais acessível e consequentemente 
mais democrática. Sendo representada atualmente pelos Institutos 
FedeFederais, em diferentes cidades, bairros e classes sociais, trazendo 
assim uma diversidade de estudantes para dentro da instituição.

Desde a criação das escolas técnicas, em 1909, por meio do Decre-
to nº 7.566, de 23 de setembro de 1909, assinado pelo então presi-
dente Nilo Peçanha, até os dias atuais a Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica - EPCT passou por mudanças significati-
vas e obteve uma expansão exorbitante. No entanto, após anos e 
anos, a EPCT não perdeu a sua essência de atender a classe traba-
lhadora e de ser essencialmente inclusiva. 

Para entendermos como funciona a inclusão no IFB, precisamos 
compreender um pouquinho sobre o surgimento das escolas técni-
cas, (atuais Instituições de Educação profissional, Científica e Tecno-
lógica) e do próprio IFB. Vamos lá?!

A Educação especial
inclusiva no IFB
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PREX
Órgão executivo que 
planeja, superintende, 
ccoordena, fomenta e 
acompanha as atividades 
e políticas de extensão e 
relações com a sociedade

CPIN
CCoordenação da reitoria 
responsável pela integra-
ção de Ações de Inclusão. 
Promove a cultura da edu-
cação para a convivência, o 
respeito as diferenças, 
permanência e saída exito
sa de pessoas com neces-
sidades específicas.

NAPNE
ÉÉ um setor consultivo, que 
responde pelas atividades 
de inclusão das pessoas 
com necessidades especi-
ficas em cada campus do 
IFB.

 O IFB realiza diferentes ações para promover a inclusão 
dentro da instituição, considerando que este é um dos valores des-
critos em seu Plano de Desenvolvimento Institucional. Para desen-
volver ações inclusivas para os estudantes com necessidades espe-
cíficas o IFB conta, primordialmente, com o trabalho da Coordena-
ção de Políticas Inclusivas - CPIN, integrada a Pró-reitoria de Exten-
são e Cultura -PREX e também com os Núcleos de Atendimento 
Pessoas com Necessidades Específicas - NAPNEs, que integra cada 
campus da instituição.
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http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/tecnep

    E ENTÃO, CARO LEITOR...
  Compreendeu como se organiza a inclusão no IFB? Vale 
ressaltar que estas ações são reflexos de um programa maior 
denominado “TECNEP - Tecnologia, Educação e Profissionali-
zação para Pessoas com Necessidades Educacionais Específi-
cas”, desenvolvido no ano 2000 pela Secretaria de Educação 
Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação (SETEC/-
MEC). Reforçando que a preocupação que a RFEPCT tem com a 
inclusão de todas as pessoas, vem de muito tempo e suas ações 
cada vez mais são aprimoradas. Para maiores informações 
acesse o site: 

Agora que aprendemos o que é Educação Especial Inclusiva e 
como ela acontece de forma geral na RFEPCT, precisamos com-
preender os principais conceitos relacionados a inclusão e para 
isso daremos início a terceira etapa do manual!

ATENÇÃO! O importante é destacarmos aqui que este é 
o setor que você leitor (seja docente, técnico, estudante, etc.), 
irá procurar no  seu campus sempre que houver dúvidas em 
relação a inclusão de pessoas com necessidades específicas.

Por ser um setor consultivo e composto por servidores voluntários, seu 
trabalho é desenvolvido com as demais coordenações do ensino (CDAE, 
CDPD e CC), sendo assessorado pela reitoria via CPIN/PREX. Sua com-
posição pode variar de campus a campus, mas geralmente é composto 
por intérpretes de libras e representantes de cada coordenação do 
ensino. 

PARA REFLETIR...
Você conhece ou já 
procurou o NAPNE do 

seu campus?
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 Gostaria de iniciar esta etapa com a seguinte questão 
““Por que ‘precisamos’ compreender conceitos relativos a inclusão”?  
Essa questão nos remete ao sentido deste manual, afinal ele é foi feito 
principalmente para que você, servidor da educação, compreenda a 
importância de sabermos incluir as pessoas com necessidades especí-
ficas, que antes de tudo precisa de um ambiente educacional acolhe-
dor e adequado para que se sinta pertencente e com vontade de estu-
dar! E todos nós que atuamos dentro da instituição educacional, seja 
na docência, no apoio, na recepção, no administrativo, na limpeza, 
devemos saber como incluir e respeitar os diferentes estudantes que 
adentram no instituto. Então, 

VAMOS EM FRENTE! 
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Mas afinal, 
o que é deficiência 
e quais os tipos? 
E transtornos 
globais e altas
habilidades, 
qqual a diferença?

Então, agora chegou a hora de entender-
mos o que é cada um, baseado na LBI - Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defi-
ciência (Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia), Lei n° 13.146/2015, sancionada em 
julho de 2015, sendo, portanto, um dos 
mais recentes Marco Legal relativo a inclu-
são de PcDs no Brasil.

DEFICIÊNCIA: Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualda-
de de condições com as demais pessoas. (Grifo nosso).

Assim, entendemos que há diferentes tipos de deficiências e que de-
finir o que é e o que não é deficiência torna-se uma tarefa complexa, 
considerando os diferentes tipos de barreiras existentes na socieda-
de. Na próxima página definiremos as categorias dispostas na LBI, 
partindo da ideia de que algumas doenças podem causar algum tipo 
de deficiência, no entanto, não se pode generalizar, pois existem di-
versas outras causas.

Prezado leitor, lembra que ao estudarmos o que é Educação Espe-
cial, verificamos que esta modalidade buscava atender educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades?!

Sujeitos da Educação
Especial Inclusiva
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PARA REFLETIR...
Doença não é deficiência, 
assim como deficiência 
não é doença.

Deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual 
ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos 
nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos 
os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultâ-
nea de quaisquer das condições anteriores;

Deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de 
quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiogra-
ma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou 
mais segmentos do corpo humano, acarretando o compro-
metimento da função física, apresentando-se sob a forma 
de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, te-
traplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, he-
miparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e 
as que nãoproduzam dificuldades para o desempenho de 
funções;
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Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiên-
cias. 

§ 1° A avaliação da deficiência, quando necessária, 
será biopsicossocial, realizada por equipe multi-
profissional e interdisciplinar e considerará: (Vi-
gência)
I - os impedimentos nas funções e nas estruturas 
do corpo; 
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pes-
soais;
III - a limitação no desempenho de atividades; e
IV - a restrição de participação.  
§ 2° O Poder Executivo criará instrumentos para 
avaliação da deficiência.

Deficiência mental: funcionamento intelectual significati-
vamente inferior à média, com manifestação antes dos de-
zoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de 
habilidades adaptativas, tais como: 1. Comunicação; 2. Cui-
dado pessoal; 3. Habilidades sociais; 4. utilizaçao dos recur-
sos da comunidade; 5. Saúde e segurança; 6. Habilidades 
acadêmicas; 7. Lazer; e 8. Trabalho.

Foi apresentado aqui, caros leitores, os tipos de deficiência 
definidos na LBI. No entanto, é válido esclarecer que a referi-
da lei apresenta as formas de avaliar e identificar a deficiên-
cia, enfatizando como este conceito é complexo, mutável e 
que se exige a análise de diferentes áreas profissionais para 
identificar os impedimentos funcionais que àquela pessoa 
com deficiência pode ter, veja no quadro a seguir:
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Falaremos agora dos Transtornos Globais do 
Desenvolvimento - TGD e das Altas Habilidades:
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Orientações 
e Conceitos

II - Desenho universal: concepção de produtos, ambientes, progra-
mas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade 
de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tec-
nologia assistiva; 
 
No conceito de ACESSÍVEL No conceito de UNIVERSAL
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III - Tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamen-
tos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e 
serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mo-
bilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, quali-
dade de vida e inclusão social; 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comporta-
mento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem 
como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilida-
de, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao 
acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, 
entre outros, classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públi-
cos e privados abertos ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e 
privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de 
transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, 
obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibi-
lite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações 
por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da 
informação; 

e)e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impe-
çam ou prejudiquem a participação social da pessoa com defi-
ciência em igualdade de condições e oportunidades com as 
demais pessoas; 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso 
da pessoa com deficiência às tecnologias; 
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V – Acessibilidade comunicacional: forma de interação dos cida-
dãos que abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Brail-
le, o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres 
ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem 
simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digi-
talizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternati
vos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das 
comunicações; 

VI – Igualdade e Equidade: “Igualdade possui um significado rela-
tivo ao mesmo tratamento para todos os membros de um deter-
minado grupo de pessoas. Já a equidade significa a promoção de 
iguais oportunidades para os membros desse grupo, para isso, as 
diferenças entre as pessoas são consideradas.

IGUALDADE      EQUIDADE
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VIII- Capacitismo: é a concepção presente no social que lê as pes-
soas com deficiência como não iguais, menos aptas ou não capa-
zes para gerir a próprias vidas, e segundo Campbell (2001, 44), 
capacitismo (ableism), define-se como: “uma rede de crenças, pro-
cessos e práticas que produz um tipo particular de compreensão 
de si e do corpo (padrão corporal), projetando um padrão típico da 
espécie e, portanto, essencial e totalmente humano. A deficiência 
papara o capacitista é um estado diminuído do ser humano.

Não seja essa pessoa!

Os dois próximos conceitos são extremamente importantes, prin-
cipalmente se você leitor é docente da EPCT, pois são conceitos 
essenciais para a docência e por isso daremos uma atenção espe-
cial, veja:

PARA REFLETIR...
Já passou por situações assim? 
Vamos aprender para não repro-
duzirmos falas preconceituosas!

Dica de leitura: 
“Visão e Revisão. Conceito e 
Pré-Conceito" do Cartunista 
Ricardo Ferraz.
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Caro leitor, aqui encerra o nosso manual reflexivo...esperamos 
que com essa leitura vocês tenham compreendido mais sobre a 
Educação Especial Inclusiva, seus sujeitos e os principais concei-
tos. Além de compreender melhor o seu funcionamento na 
RFEPCT. Esperamos de coração que o conhecimento promulgado 
fortaleça a intenção de incluir mais, de aceitar as diferenças e de 
trabalharmos mais para que todxs tenham acesso a educação, 
cultucultura, ciência e trabalho digno... para que assim tenham uma 
vida com dignidade e equidade! 
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ANEXOS
5.1 - 
TABELA DE REFERÊNCIA DOS TIPOS 
DE DEFICIÊNCIAS PARA LEI DE COTAS –DSM
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